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	REQUERIMENTO Nº 390/2015



AUTORIA: VEREADORES MILTON SOARES, CLÓVIS DE PAULA E PEDRO DA VITÓRIA. 



Senhor Presidente,



Requeremos, ouvido o Soberano Plenário, ao Sr. Prefeito, que seja encaminhado a esta Casa de Leis relatório de informações detalhado com a relação de todos os gastos do Município com o pagamento à imprensa em geral, como os canais de televisão, rádios, jornais e sites de notícia nos anos de 2012,  2013 e 2014, respondendo aos quesitos formulados abaixo:
1. Relação de todos os gastos do MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS com o pagamento à imprensa em geral, como televisão, rádio, jornais e Sites de Notícia, nos anos de 2012, 2013 e 2014 (Até 31.12.2014), com anotações de cada pagamento realizado, especificando a empresa favorecida, o serviço prestado e o número do respectivo contrato;

2. Que a relação mencionada no item 1 seja individualizada, de maneira a clarificar a identificação do serviço contratado, como será prestado, o nome da empresa e o CNPJ e o valor total da operação, nos termos do art. 16 da Lei 8.666/93;
3. Cópias dos contratos firmados com empresas do ramo de publicidade ou imprensa em geral, mencionando os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, nos termos do art. 61, parágrafo único, da Lei n. 8666/93;
4. Para os casos em que os pagamentos de serviços da imprensa e similares, mencionadas no item 1, acima, não ocorreram com suporte em contrato, conforme facultado no art. 62 da Lei 8.666/93, solicitamos cópia dos instrumentos que justificaram a despesa, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço;
5. Salientamos que caso esse tipo de gasto venha sendo operado através de agências de publicidade, que seja fornecido o detalhamento aqui requerido às agências, onde conste:
a) Valor mensal pago no período referido a cada um dos veículos de comunicação pela(s) agência (s) e qual o tipo de serviço prestado;
b) Deve ser anexado cópia dos contratos de publicidade com cada agência, cópia da Nota Fiscal emitida e do Empenho para pagamento.

JUSTIFICATIVA


 

 São informações necessárias para que possamos prestar esclarecimento junto à comunidade que nos questiona sobre este assunto, bem como exercer a função fiscalizatória do Poder Legislativo Municipal.




 Ademais, o princípio da publicidade é descrito no caput do art. 37 e, implicitamente, referido nos incisos XXXIII e XXXIV do art. 5º, todos da Constituição Federal, os quais prescrevem o direito de acesso as informações de interesse coletivo.




 A Lei Complementar n.º 101/2000, a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal, no parágrafo único do artigo 48 estabelece, ainda, que a transparência será assegurada mediante incentivo à participação popular no processo de planejamento do orçamento anual.
 Sala de Sessões da Câmara Municipal, em 13 de abril de 2015.
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